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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO 
CARACTERIZADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É omisso o acórdão que deixa de manifestar-se sobre questão relevante, 
oportunamente suscitada e que poderia levar o julgamento a um resultado diverso do 
proclamado. Nessas condições, a não apreciação de tese, à luz de dispositivos 
constitucional e infraconstitucional indicados a tempo e modo, impede o acesso à 
instância extraordinária.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Gurgel de Faria, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria (voto-vista), Paulo Sérgio Domingues 
(Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

 
 

Brasília, 11 de junho de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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O presente feito foi retirado de pauta em 20/11/2023.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO 
CARACTERIZADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É omisso o acórdão que deixa de manifestar-se sobre questão relevante, 
oportunamente suscitada e que poderia levar o julgamento a um resultado diverso do 
proclamado. Nessas condições, a não apreciação de tese, à luz de dispositivos 
constitucional e infraconstitucional indicados a tempo e modo, impede o acesso à 
instância extraordinária.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Acusado contra a decisão 
mediante a qual, com fundamento nos arts. 932, V, do Código de Processo Civil de 
2015, e 34, XVIII, c, e 255, III, ambos do RISTJ, dei provimento ao Recurso Especial, 
por violação ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, em razão da existência de 
omissão no acórdão recorrido.

Sustenta o Agravante, em síntese, que "[...] a omissão apontada pelo 
recorrente é inexistente, primeiro porque o tema que diz ter sido omitido (prescrição 



depois da saída de Robinson Faria da Presidência da Assembleia) não estava em 
julgamento, posto não ter sido objeto do agravo de instrumento originário; e depois 
porque, instado mesmo assim, o Tribunal reiterou só caber a discussão no Juízo de 
origem" (fl. 549e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado. 

Impugnação às fls. 557/562e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Com efeito, nos moldes do art. 1.022, parágrafo único, do estatuto 

processual, há omissão quando o julgador deixar de se manifestar sobre tese firmada 
em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência 
aplicável ao caso sob julgamento, bem como nas hipóteses do art. 489, § 1º, do Código 
de Processo Civil, segundo o qual não é fundamentada a decisão que: (i) se limita à 
reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou 
a questão decidida; (ii) emprega conceitos jurídicos indeterminados; (iii) invoca motivos 
que se prestariam a justificar qualquer outra decisão; (iv) não enfrenta todos os 
argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada 
pelo julgador; (v) invoca precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus 
fundamentos determinantes, nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 
àqueles fundamentos; e, (vi) deixa de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou 
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em 
julgamento ou a superação do entendimento.

Sobreleva notar, além disso, que, malgrado o julgador não esteja obrigado a 
responder integralmente as alegações das partes, mas, sim, fundamentar de maneira 
adequada o deslinde da controvérsia, o inciso IV do art. 489 do estatuto processual 
impõe a necessidade de enfrentamento dos argumentos que possuam, em tese, 
aptidão para infirmar a conclusão alcançada no julgado, como espelha precedente da 
Corte Especial, assim ementado:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO 



EMBARGADO QUE NÃO EXAMINOU O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA 
EM VIRTUDE DA INCIDÊNCIA À ESPÉCIE DA SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA CONFIRMADA NO JULGAMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. SÚMULA N. 315/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS 
INEXISTENTES.
I – Os embargos não merecem acolhimento. Se o recurso é inapto ao 
conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo impossibilita a própria 
existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos EDcl 
no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, relator Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; 
EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt 
no REsp 1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.
II – Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os 
embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia 
pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material.
III – Conforme entendimento pacífico desta Corte: “O julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida.” (EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).
IV – O acórdão é claro e sem obscuridades quanto aos vícios indicados pela 
parte embargante, conforme se confere dos seguintes trechos: Mediante 
análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu pela 
impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial em razão da 
incidência, no ponto, da Súmula n. 7/STJ. Tal situação impede, por si só, o 
conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite a interposição 
de embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o mérito 
do recurso especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte Superior: "Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial."
V – Nesse mesmo sentido trago à colação julgado desta Corte Especial: 
AgInt nos EREsp n. 1.960.526/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Corte Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023.
VI – A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se 
constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a 
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos 
autos. Nesse sentido: EDcl no AgInt no RMS 51.806/ES, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; EDcl 
no REsp 1.532.943/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.
VII – Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.991.078/SP, Relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, CORTE ESPECIAL, j. 09.05.2023, DJe de 12.05.2023 – destaque 
meu).
 
Nesse contexto, verifica-se, in casu, a efetiva violação ao art. 1.022, II, do 



CPC/2015.
Isso porque, conforme consta da decisão impugnada, a parte ora Agravada, 

nas razões de seu Recurso Especial, sustenta a existência de omissão no acórdão 
recorrido, não sanada no julgamento dos Embargos de Declaração opostos na origem, 
porquanto o tribunal a quo não se manifestou acerca de questões cujo exame teria 
reflexo no deslinde da controvérsia, notadamente, a consumação da prescrição relativa 
aos supostos ilícitos perpetrados no período em que o réu exerceu mandato eletivo no 
Poder Executivo, in verbis (fl. 398e):

 
Ora, do cotejo entre o que fora ventilado em sede de embargos e o que foi 
decidido, observa-se, a olhos vistos, que não foram abordadas as seguintes 
circunstâncias fáticas arguidas: (a) a inicial descreve fatos ilícitos de desvio 
de dinheiro público mediante esquema de inserção de servidores fantasmas 
na folha de pagamento do Órgão Legislativo que tiveram início na época em 
que o recorrido era Deputado Estadual e Presidente da Assembleia e 
perduraram até o término do seu mandato como Vice-Governador do 
Estado em 31/12/2014; b) a ação foi ajuizada em 2018, no prazo de 5 
(cinco) anos após o término do mandato de Vice-Governador; c) a 
apreensão, em 2015, na sede do Legislativo Estadual, de planilhas com 
nomes de pessoas indicadas pelo réu para cargos na Assembleia 
Legislativa, sinaliza que, mesmo fora da ALRN, aquele permanecia 
beneficiando a si próprio e a terceiros com a indicação dos titulares de 
cargos e de gratificações da estrutura administrativa do Legislativo Potiguar, 
sobretudo as que compunham afolha d e pagamento paralela; d) o esquema 
criminoso, operado com a participação de servidores da ALRN, continuou 
quando o réu era Vice-Governador do Estado do RN; e) entre os fatos 
imputados ao recorrido estão os relacionados ao período em que foi Vice- 
Governador, de 01/01/2011 a 31/12/2014, os quais não foram atingidos pela 
prescrição, uma vez que a ação foi proposta em 2018, no prazo de 05 
(cinco) anos após o término do mandato de Vice-Governador; e f) o fato de 
o termo inicial do prazo prescricional, em casos de continuidade do vínculo 
do agente com o poder público, ser contado a partir do término do último 
mandato, ainda que o réu tenha sido eleito para cargo diverso, 
considerando que os cargos serviram para a consumação dos crimes em 
continuidade delitiva.
Tais questões são essenciais à justa solução da lide, na exata medida em 
que, além de reverberarem a verdade processual, afastam, de pronto, a 
incidência da prescrição (art. 23,I, da Lei n. 8429/92), pois, ao comprovarem 
que os atos ímprobos atribuídos ao recorrido remontam não apenas ao 
tempo em que ele era Deputado Estadual, mas também Vice-Governador 
(01/01/2011 a 31/12/2014), certificam que o ajuizamento da ação civil 
pública, em 20/12/2018, ocorreu dentro do prazo de 05 (cinco) anos previsto 
na multicitada norma legal (destaques meus).
 
O tribunal de origem, por seu turno, afastou o apontado vício integrativo, nos 

seguintes termos (fls. 381/382e):
 
No caso dos autos, não vislumbro a alegada omissão apontada pelo 
recorrente, porquanto o Acórdão embargado enfrentou e decidiu, de 
maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta 
no recurso.



Isto porque, o Embargante alega que a demonstração de indícios de que o 
Embargado teria utilizados os cargos de Deputado Estadual, Presidente da 
ALRN e Vice-Governador (até 31/12/2014) para suposta prática de atos 
ilícitos em continuidade delitiva, bem como pelo fato de a ação ter sido 
ajuizada ainda em dezembro de 2018, tal situação seria capaz de afastar a 
prescrição firmada no acórdão embargado em razão da continuidade da 
função pública.
Todavia, no Acórdão embargado, essa questão foi devidamente analisada e 
decidida, senão vejamos:
 

“(...) No fundamento do voto embargado, o não reconhecimento 
da prescrição em um primeiro momento ocorreu pelo fato de que 
o Superior Tribunal de Justiça teria o entendimento segundo o 
qual ainda que se tratem de cargos diversos e desde que não 
haja interrupção da função pública, o prazo prescricional 
somente se iniciaria a partir do último cargo exercido.
No entanto, me detendo melhor sobre o referido entendimento, 
verifico que ele se aplica apenas à cargos comissionados, não 
se estendendo à mandatos eletivos, notadamente porque, no 
caso do Recorrente, a despeito de ter ocupado cargos em 
mandatos ininterruptos, os cargos eram distintos.
Ou seja, o Recorrente exerceu o mandato de Deputado Estadual 
de 1987 a 30/12/2010, quando foi eleito Vice-Governador do 
Estado, assumindo tal função de janeiro de 01º/01/2011 até 
31/12/2014. Após, o Recorrente foi eleito Governador do Estado, 
ocasião na qual exerceu seu mandato de 01º/01/2015 até 
31/12/2018, sendo este o último mandato por ele exercido.
Como se vê, se tratam de cargos distintos decorrentes de 
mandatos distintos, e não apenas mandatos distintos para o 
mesmo cargo como ocorre nos casos em que o STJ afasta a 
prescrição ventilada, por se tratar de mandatos distintos para um 
mesmo cargo, como reeleição de prefeito, por exemplo. Não é o 
caso.
Assim, tendo em vista que o caso presente não se adequa aos 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça, que apenas 
afastam a prescrição em casos de mandatos distintos para um 
mesmo cargo, entendo que a irresignação do Recorrente merece 
acolhida neste ponto. (...)” (grifos no original).

 
Ademais, os indícios relativos à suposta prática de atos de improbidade 
quando o Embargado se encontrava em cargo diverso – decorrente de 
mandato eletivo distinto, na Vice-Governadoria –, por suposta participação 
em esquema verificado no âmbito da ALRN, órgão no qual não teria 
ingerência funcional, torna, como defende o recorrido, duvidosa até mesmo 
a sua legitimidade passiva, questão, no entanto, que somente poderá ser 
aferida adequadamente no curso da instrução processual, com a produção 
das provas necessárias, não sendo suficiente a sua descaracterização 
como agente público (destaques meus).

 

Depreende-se dos excertos transcritos que, a despeito de ter sido suscitada 
a omissão acerca da não consumação da prescrição especificamente quanto aos fatos 

relacionados ao período no qual o Acusado exerceu cargo no Poder Executivo, no 
interregno entre 01.01.2011 a 31.12.2014, o tribunal local quedou-se silente, limitando-

se a consignar a ausência de continuidade da função pública, por ter a parte ora 



Agravante exercido mandatos eletivos distintos.
Cumpre sublinhar, outrossim, que, no acórdão mediante o qual foi julgado o 

Agravo de Instrumento interposto pelo Acusado (fls. 289/298e), a Corte a qua

 expressamente assentou a existência de indícios documentais atinentes à prática de 

ilícitos "[...] também ao tempo do exercício do cargo de Vice-Governador e Governador 

do Estado, com elementos de prova que indicam os possíveis atos ímprobos até o ano 

de 2017" (fl. 294e), reconhecendo, ademais, que a questão "[...] somente poderá ser 

aferida adequadamente no curso da instrução processual, com a produção das provas 

necessárias" (fl. 382e).
Observo tratar-se de questão relevante – mormente considerado o momento 

processual em que instaurada a presente controvérsia, qual seja, o recebimento da 

inicial da ação de improbidade –, oportunamente alegada e que, se acolhida, poderia 
levar o julgamento a resultado diverso do proclamado. Nessas condições, ademais, a 
não apreciação das teses, à luz dos dispositivos constitucional e infraconstitucional 
indicados a tempo e modo, impede o acesso à instância extraordinária.

Caracterizadas, portanto, as omissões, na linha dos seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE OMISSÃO 
NO JULGADO EMBARGADO.
1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material na decisão embargada.
2. No caso, omisso o julgado embargado que não se atentou para a 
existência de repercussão geral sobre a matéria de fundo trazida nos autos, 
relativa ao alcance do art. 155, § 2º, III, da CF, que prevê a aplicação do 
princípio da seletividade ao ICMS, Tema 745, RE 714.139/SC.
3. Existência de decisão nos autos, proferida pela Vice-Presidência do 
Tribunal a quo, sobrestando o RE de fls. 444/477, pelo mesmo tema afetado 
à repercussão geral.
4. Em recursos versando sobre temas afetados à repercussão geral, o STF 
tem determinado o retorno dos processos para os Tribunais de origem, para 
aguardar o julgamento do recurso extraordinário representativo da 
controvérsia. Precedentes.
5. Embargos de declaração acolhidos para tornar sem efeitos os julgados 
de fls. 729/730 e 763/768, e determinar a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem, com a respectiva baixa.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.614.823/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 26/02/2021).
 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO 
FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §§ 2º E 3º, DO 
CPC/2015. PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO RELEVANTE CONSTATADA E NÃO 
SUPRIDA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. OCORRÊNCIA. 
RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
I - Trata-se de recurso especial interposto contra o acórdão que reformou a 
sentença proferida nos autos, julgando procedente a pretensão deduzida na 



petição inicial da ação anulatória de débito fiscal ajuizada, bem como 
condenando a parte sucumbente ao pagamento de honorários advocatícios 
fixados nos percentuais mínimos previstos no art. 85, § 3º, I a V, do 
CPC/2015, sobre o valor do proveito econômico obtido, assim considerado o 
valor monetariamente atualizado do débito anulado.
II - A parte recorrente apresentou questão fática e jurídica relevante ao 
deslinde da controvérsia, relativa ao fato de que o proveito econômico 
obtido na demanda, sobre o qual foram arbitrados os honorários 
advocatícios, compreende não apenas valor principal do débito anulado, 
monetariamente corrigido, mas também as multas e juros moratórios que 
seriam cobrados caso a anulação não ocorresse, contudo a referida 
questão não foi objeto de pronunciamento por parte do Tribunal de origem.
III - Não obstante a oportuna provocação, realizada por meio da oposição de 
embargos declaratórios, o acórdão recorrido permaneceu omisso, logo 
carente de adequada fundamentação, posto que o Tribunal de origem 
seguiu não se manifestando sobre a questão relevante ao deslinde da 
controvérsia suscitada pela parte.
IV - Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, uma 
vez constatada relevante omissão no acórdão impugnado, irregularidade 
oportunamente suscitada, mas que não foi sanada no julgamento dos 
embargos de declaração contra ele opostos, fica caracterizada a violação 
do art. 1.022 do CPC/2015. Por sua vez, reconhecida a mencionada ofensa 
(ao art. 1.022 do CPC/2015), impõe-se a anulação da decisão proferida pelo 
Tribunal de origem no julgamento dos embargos declaratórios, com a 
devolução do feito ao Órgão Prolator, para que a apreciação dos referidos 
embargos de declaração seja renovada. Precedentes: REsp n. 
1.828.306/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 7/11/2019, DJe 19/11/2019; e EDcl no AgInt no AREsp n. 1.322.338/ES, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/4/2020, DJe 
24/4/2020.
V - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido para 
anular o acórdão integrativo, bem como para determinar o retorno dos autos 
ao Tribunal de origem, a fim de que este se manifeste, especificamente, 
sobre a questão articulada nos embargos declaratórios.
(REsp 1.889.046/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/05/2021, DJe 10/05/2021).

 

Assim, em que pesem as alegações trazidas pelo Agravante, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 



HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 



como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – 
destaque meu).

 

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 
configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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PRIMEIRA TURMA
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2094515 - RN (2022/0030062-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ROBINSON MESQUITA DE FARIA
ADVOGADOS : PAULO DE TARSO PEREIRA FERNANDES - RN001022

ESEQUIAS PEGADO CORTEZ NETO - RN000426A
ALEXANDRE HENRIQUE PEREIRA - RN004594

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE

 

VOTO-VISTA

Após o bem lançado voto da em. Relatora, Min. REGINA 

HELENA COSTA, pedi vista dos autos para examinar a questão com mais vagar e agora 

trago para deliberação da eg. Primeira Turma.

Consigno, de logo, que assiste razão ao órgão ministerial, pelo que 

acompanho o voto de Sua Excelência.

O art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015 prevê que os 

embargos de declaração são cabíveis contra qualquer decisão judicial para esclarecer 

obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir eventual erro material, in 

verbis:

Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial 
para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz 
de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
 

Especificamente quanto à hipótese do inciso II, a nova legislação 

processual definiu como omissão as seguintes situações: (i) deixar de se manifestar sobre 

tese firmada em sede de recursos repetitivos ou em incidente de assunção de 

incompetência, e (ii) incorrer a decisão judicial em qualquer das condutas descritas no 

artigo 489, § 1º, do CPC/2015.

Esse último dispositivo, por sua vez, trata dos casos em que a 



decisão judicial carece de fundamentação. Veja-se:

§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que:
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem 
explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;
II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo 
concreto de sua incidência no caso;
III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão;
IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 
tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;
V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar 
seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se 
ajusta àqueles fundamentos;
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente 
invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em 
julgamento ou a superação do entendimento.
 

Para a admissão do recurso especial com base no referido comando, 

a omissão tem que ser manifesta, ou seja, imprescindível para o enfrentamento da 

questão.

No presente caso, constato que a Corte de origem, ao reconhecer a 

prescrição da pretensão punitiva em sede de ação de improbidade administrativa, deixou 

de se pronunciar a respeito de aspecto relevante para o deslinde da questão, referente ao 

termo inicial do prazo prescricional.

É que o TJ/RN não se manifestou sobre o argumento de que o final 

do mandato de Deputado Estadual do recorrente, em dezembro de 2010, não teria posto 

fim à prática da conduta ímproba apontada na peça vestibular, pelo que não poderia 

(naquela data) dar início ao lapso prescricional, apenas tendo iniciado tal prazo com a 

conclusão do seu mandato de Vice-Governador do Estado do Rio Grande do Norte, em 

dezembro de 2014, quando foi eleito Governador daquele Estado.

Logo, estando configurada a negativa de prestação jurisdicional, 

faz-se necessária a declaração de nulidade do acórdão que apreciou os embargos 

declaratórios (e-STJ fls. 379/382), para que o vício seja sanado pelo Tribunal de origem, 

ficando prejudicadas as demais questões discutidas no apelo raro.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL E DOS EMBARGOS POR 
AUSÊNCIA DE LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. RECONHECIMENTO. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS. POSSIBILIDADE.
1. De acordo com o previsto no artigo 1.022 do Novo CPC/2015, são cabíveis 



embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão do 
acórdão atacado ou para correção de erro material.
2. In casu, nada obstante a alegação de que teria ocorrido negativa de 
prestação jurisdicional, o acórdão ora embargado foi omisso quanto ao exame 
da questão suscitada no recurso especial e reeditada nas razões do agravo 
interno de fls. 780/785, impondo-se que seja reconhecida a omissão apontada.
3. Observa-se que o Tribunal de origem, mesmo provocado em sede de 
embargos declaratórios, quedou-se silente sobre argumentações que se 
mostram relevantes para o deslinde da controvérsia, em franca violação ao art. 
1.022 do CPC/15.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para tornar 
sem efeito o acórdão embargado e determinar o retorno dos autos ao Tribunal 
de origem a fim de que seja realizado novo julgamento com o expresso 
enfrentamento das questões aqui tidas por omitidas. (EDcl no AgInt no AREsp 
1.322.338/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020).
 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO, PELO ACÓRDÃO DE ORIGEM, DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO. NULIDADE DO JULGADO. 
RETORNO DOS AUTOS. NECESSIDADE.
[...]
4. Existindo na petição recursal alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
a constatação de que o Tribunal de origem, mesmo após a oposição de 
Embargos Declaratórios, não se pronunciou sobre pontos essenciais ao 
deslinde da controvérsia autoriza o retorno dos autos à instância ordinária para 
novo julgamento dos aclaratórios opostos.
5. Nesse contexto, deve ser dado provimento ao Recurso Especial a fim de que 
os autos retornem ao Tribunal de origem para que este se manifeste sobre a 
matéria articulada nos Embargos de Declaração, em face da relevância da 
omissão suscitada.
6. Agravo conhecido para dar provimento ao Recurso Especial, determinando-
se o retorno dos autos à Corte de origem, para novo julgamento dos Embargos 
de Declaração, a fim de que se manifeste expressamente sobre a aplicação do 
art. 322, § 2º, do CPC, ao caso. (AREsp 1.524.038/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 
18/05/2020).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno do 

particular, na linha do entendimento da em. Relatora.

É como voto.
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